
PARECER Nº 1822, DE 2010
DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 127, DE 2009

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI.

De autoria do Deputado Waldir Agnello, o projeto em epígrafe objetiva criar o Programa Estadual de Incentivos Fiscais para Investimentos Privados nos Portos Marítimos localizados no Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.

Primeiramente, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer a ele favorável.

Em seguida, a propositura seguiu para a Comissão de Transportes e Comunicações, a qual opinou por sua aprovação. 

Na seqüência do processo legislativo, a proposição foi conduzida à Comissão de Finanças e Orçamento para análise dos preceitos elencados no § 3( do artigo 31 do regimento citado.

Em que pese a manifestação favorável ao projeto do relator designado, Deputado Jonas Donizete, vemo-nos compelidos a complementar sua argumentação.

Esta proposição pretende a instituição do Programa Estadual de Incentivos Fiscais para Investimentos Privados nos Portos Marítimos localizados no Estado, a fim de captar, viabilizar e incentivar a alocação de investimentos, dinamizando a atividade portuária estadual. Através do Programa, seriam concedidos benefícios fiscais a empresas, com sede no Estado, que dele participassem.

Entretanto, entendemos que o caput do artigo 6° do projeto, bem como seus §§ 1° e 2°, apresentam-se em conflito com a legislação tributária pelos motivos que passamos a explanar.

Em primeiro lugar, conforme dispõe o CTN - Código Tributário Nacional em seu artigo 5°, tributos são impostos, taxas e contribuições de melhoria. Portanto o texto deste projeto menciona o incentivo fiscal nos encargos de taxa e tributos estaduais diversos de maneira equivocada, já que taxa é uma espécie de tributo. E, pelas definições de imposto, taxa e contribuição de melhoria, expostas no CTN, subentendemos que o benefício fiscal pretendido pelo Programa em tela só poderia abarcar os impostos.

Há 3 impostos de competência tributária estadual (Imposto sobre a Transmissão causa mortis e Doação de Bens e Direitos, Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA e o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações – ICMS). Entretanto, a adoção do benefício em questão – um desconto fiscal sobre qualquer um deles, implicaria em redução da expectativa de receita tributária do Estado, desobedecendo ao artigo 14, caput e incisos I e II da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar federal n° 101, de 2000). Deveriam ainda constar dos autos (e não constam), estudos e formas de compensação financeira para viabilizar tal diminuição, conforme podemos acompanhar a seguir:

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 1° A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.
Importante frisar ainda que, caso o desconto pretendido pela proposição tenha por alvo o ICMS, há que se respeitar as normas do Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ, cuja finalidade é promover ações necessárias à elaboração de políticas e à harmonização de procedimentos e normas inerentes ao exercício da competência tributária dos Estados e do Distrito Federal. Sua atribuição, no tocante ao ICMS, é promover a celebração de convênios com tais entes federativos para efeito de concessão ou revogação de isenções, incentivos e benefícios fiscais deste imposto. Portanto, para viabilizar o desconto em tela, há necessidade de celebração de convênio com os demais Estados e Distrito Federal pelo CONFAZ.

Diante de todo o exposto, percebemos que cabe ao Poder Executivo disciplinar tais benefícios fiscais, de forma a implementá-los em sintonia com a legislação vigente e com suas medidas de estímulo à atividade econômica no Estado.

Assim, com a finalidade de aprimorar a proposição, sugerimos a seguinte

EMENDA

“Dê-se ao artigo 6° a seguinte redação, suprimindo-se seus §§ 1° e 2°:

Artigo 6° - O Estado, através de seus órgãos competentes, disporá sobre os benefícios fiscais a serem concedidos pelo Programa previsto no artigo 1°.”

Desta forma, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 127, de 2009, com a emenda ora apresentada. 

a) Vitor Sapienza   - Relator
Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Vitor Sapienza, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 30-11-2010

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Edson Giriboni – Enio Tatto – Waldir Agnello – Adriano Diogo – Vitor Sapienza – Bruno Covas – José Bruno

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIO 56 DA XIII CRI

O Projeto de Lei n.º 127, de 2009, de autoria do Deputado Waldir Agnello, cria o “Programa Estadual de Incentivos Fiscais para Investimentos Privados nos Portos Marítimos no Estado”.

A proposição esteve em pauta pelo prazo regimental nos dias correspondentes às 21ª à 25ª sessões ordinárias (período de 10/03/2009 a 16/03/2009), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na Comissão de Constituição e Justiça a proposição foi analisada e recebeu a fls. 5 parecer favorável à sua aprovação.

Posteriormente foi a matéria submetida à Comissão de Transportes e Comunicações a qual exarou a fls. 7/8 o parecer favorável à sua aprovação.

Agora é ela submetida a esta Comissão de Finanças e Orçamento para análise e manifestação, nos termos do quanto determina o artigo 31, § 3.º da XIII Consolidação do Regimento Interno.

O artigo 7.º da proposição lei indica os recursos próprios para o custeio dos encargos decorrentes do implemento das disposições contidas no projeto de lei, disposição que satisfaz a determinação contida no artigo 25 da Constituição do Estado.

Assim, opinamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 127, de 2009.

a) Jonas Donizette

